
Aluguel residencial 
aumenta acima da 
inflação na Capital

MARCO AURÉLIO NEVES

O preço médio do aluguel 
residencial em Belo Horizonte 
avançou acima da inflação 
nos índices do mês de outu-
bro, no acumulado do ano de 
2023, e dos últimos 12 meses. 
De acordo com os dados do 
Índice FipeZap, o aumento 
foi de 0,86% em relação a se-
tembro, atingindo o valor de 
R$ 35,67/m².

O resultado na capital mi-
neira foi o sexto maior entre 
as capitais pesquisadas, atrás 
apenas de Goiânia (2,60%), For-

taleza (1,59%), Recife (1,59%), 
Porto Alegre (1,07%) e Curiti-
ba (0,9%). O preço médio do 
aluguel residencial em Belo 
Horizonte é o quinto maior 
entre as capitais da pesquisa, 
atrás de São Paulo (R$ 50,92), 
Florianópolis (R$ 49,92), Recife 
(R$ 47,06), Rio de Janeiro (R$ 
44,34) e Brasília (R$ 40,31).

Ainda segundo o levanta-
mento, no acumulado do ano, 
o aumento do preço médio do 
aluguel residencial em BH foi 
de 13,63%. Na variação em 12 
meses, de 15,55%. A alta de 
preços ficou acima da inflação 

medida pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), o que evidencia 
elevação real nos preços.

O momento atual do mer-
cado de trabalho é um dos 
motivos para a alta no valor 
de locação de imóveis, avalia 
o economista do DataZap Pe-
dro Tenório. “O desempenho 
surpreendente do mercado de 
trabalho, com taxas de desem-
prego relativamente baixas, 
abaixo de dois dígitos pela 
primeira vez desde 2015, e 
aumentos de salário. Esses 
são os principais fatores para 

que o locador consiga repas-
sar aumentos do aluguel aos 
locatários”, explica.

Bairros - Os dados do Índice 
FipeZap também mostram 
que o bairro Lourdes foi o 
que apresentou o preço mé-
dio do aluguel residencial 
mais elevado (R$ 49,6/m²). 
Posteriormente vêm Savassi 
(R$ 48,5/m²), Belvedere (R$ 
48,3/m²), Funcionários (R$ 
46/m²) e Santo Agostinho 
(R$ 45,9/m²).

Lourdes, inclusive, foi o que 
registrou o maior aumento no 
valor do aluguel nos últimos 
12 meses, de 24,9%. Esse forte 
crescimento proporcionou que 
a região liderasse a evolução 
do preço entre os bairros. Gu-
tierrez (24,3%), Santo Agosti-
nho (20,2%), Serra (18,8%) e 

Santo Antônio (17,8%) vêm 
em seguida com crescimentos 
expressivos.

Pedro Tenório explica que 
a recomposição dos preços 
de locação residencial após 
a pandemia ainda está em 
curso, mas em menor nível. 

Isso deve-se por conta dos 
imóveis que voltaram para o 
mercado após encerramento 
dos contratos de aluguel – em 
média duram dois anos.

Os preços do aluguel não 

devem registrar forte cresci-
mento em 2024, segundo o 
economista. “Tanto o mercado 
de trabalho não deve melhorar 
na mesma magnitude deste 
ano, assim como o período 
da pandemia e de maiores 
taxas de inflação vão ficando 

para trás. Lembrando que 
não se trata de redução de 
preços de locação, mas sim 
de crescimento destes preços 
em menor ritmo”, explica o 
especialista.

MERCADO IMOBILIÁRIO
DANIEL PROTZNER

Com valor médio de R$ 48,5/m², a Savassi apresentou o segundo maior aluguel residencial

Com R$ 35,67/m², Belo Horizonte 
registrou o sexto maior preço do aluguel 
residencial entre as capitais pesquisadas, 
atrás de São Paulo, Florianópolis,
Recife, Rio de Janeiro e Brasília 

Preço médio subiu 0,86% em outubro frente a setembro
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CRM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ: nº 61.158.283/0001-99 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
 NE 2022 2021
ATIVO (Reapresentado)
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 24.253 4.302
Contas a receber 6 98.557 117.350
Estoques 7 63.437 58.440
Impostos a recuperar 8 884 4.507
Despesas antecipadas 568 779
Instrumentos financeiros derivativos - 222
Partes relacionadas 9 120 377
Outros ativos circulantes 452 2.818
TOTAL DO CIRCULANTE 188.271 188.795
NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais 82 239
Impostos sobre o lucro diferidos 24 57.314 34.065
Direito de uso sobre ativos 12 - 3.705
Imobilizado 10 204.673 198.191
Intangível 11 3.424 4.753
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 265.493 240.953
TOTAL DO ATIVO 453.764 429.748
PASSIVO
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 13 165 63.260
Fornecedores 14 95.398 39.433
Obrigações trabalhistas 15 9.217 13.577
Obrigações tributárias 16 8.378 9.010
Obrigações tributárias parceladas 17 27 471
Adiantamentos de clientes 1.208 2.907
Arrendamentos a pagar 12 - 2.255
Outros passivos circulantes - 562
TOTAL DO CIRCULANTE 114.393 131.475
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 13 7 173
Arrendamentos a pagar 12 - 1.869
Obrigações tributárias parceladas 17 - 27
Provisão para riscos processuais 18 1.712 1.821
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 1.719 3.890
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 19a 239.855 179.855
Cotas em tesouraria 19b (1.810) (1.810)
Reserva de incentivo fiscal 19c 83.779 54.536
Ajuste de avaliação patrimonial - 222
Reserva de lucros 19d 15.828 61.580
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 337.652 294.383
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 453.764 429.748

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

NE 2022 2021
(Reapresentado)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 21 322.201 308.430
Custos dos produtos vendidos 22 (311.985) (250.412)
LUCRO BRUTO  10.216  58.018
DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais 22 (52.505) (85.654)
Comerciais 22 (1.960) (13.532)
Outras (despesas) receitas 22 5.218 189
PREJUÍZO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (39.030)  (40.979)
Despesas financeiras 23 (3.854) (4.970)
Receitas financeiras 23 3.126 1.138
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO (39.758) (44.811)
Imposto de renda e contribuição social correntes 24 - (4.610)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 23.249 25.605
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  (16.509)  (23.816)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

2022 2021
(Reapresentado)

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (16.509) (23.816)
Outros resultados abrangentes - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE  (16.509)  (23.816)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS NE 2022 2021
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (39.758) (44.811)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Depreciação e amortização 10, 11e12 18.427 21.740
Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa 6 (471) 363
Resultado na baixa de ativos 10 e 11 2.134 280
Reversão (constituição)) de provisão para perda de estoques 7 (1.942) 1.829
Constituição de provisão para demandas judiciais 18 686 -
Variação cambial não realizada (1.890) 439
Juros incorridos 13 1.772 1.935
Variações nos ativos:
Contas a receber 19.264 23.371
Estoques (3.055) (5.935)
Impostos a recuperar 3.623 592
Despesas antecipadas 211 526
Depósitos judiciais 157 (125)
Partes relacionadas 257 (377)
Outros ativos circulantes 2.366 (1.150)
Variações nos passivos:
Fornecedores 55.965 (804)
Obrigações trabalhistas (4.360) 4.915
Obrigações tributárias (632) (40)
Obrigações tributárias parceladas (471) (692)
Adiantamentos de clientes (1.699) 382
Outros passivos circulantes (562) 562
Caixa gerado nas atividades operacionais  50.022 3.000
Juros pagos 12 e 13 (3.124) (468)
Tributos sobre o lucro 24 - (4.610)
Processos em contingência pagos 18 (795) (962)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  46.103 (3.040)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Adições de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 (25.426) (14.159)
Caixa líquido gerado e aplicado nas atividades de investimentos  (25.426) (14.159)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de empréstimos 13 - 20.000
Aumento de Capital 19ª 60.000 -
Amortização de empréstimos 13 (60.000) (588)
Arrendamento mercantil 12 (726) (3.267)
Caixa líquido gerado e aplicado nas atividades de financiamento (726) 16.145
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVAMENTES DE CAIXA 19.951 (1.054)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 4.302 5.356
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 24.253 4.302

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

NE
Capital  
social

Cotas  
em tesouraria

Reserva 
de incentivo fiscal

Reserva 
 de Lucros

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Lucros ou  
prejuízos acumulados

Total do  
patrimônio líquido

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 180.987 (1.810) 33.499 106.433 - - 319.109
Prejuízo do exercício - - - - - (23.816) (23.816)
Cisão parcial de capital social (1.132) - - - - - (1.132)
Reserva de subvenção para investimento - - 21.037 (21.037) - - -
Outros resultados abrangentes - - - - 222 - 222
Absorção do prejuízo - - - (23.816) - 23.816 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021   179.855  (1.810) 54.536  61.580  222  -  294.383
(Reapresentado)
Prejuízo do exercício 19d - - - - - (16.509) (16.509)
Reserva de subvenção para investimentos 19c - - 29.243 (29.243) - - -
Outros resultados abrangentes - - - - (222) - (222)
Aumento de Capital 60.000 - - - - - 60.000
Absorção do prejuízo 19d - - - (16.509) - 16.509 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022   239.855  (1.810) 83.779  15.828  -  -  337.652

Diretoria: Renata Figueiredo de Moraes Vichi; Fernando Giongo Vichi, Matias Lengler Michaelsen Contador: Victor Vergara dos Santos – CRC 1SP328056/O-1

CRM INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.
CNPJ nº 61.158.283/0001-99

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais – R$)
ATIVO NE 2021 2020
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.302 5.356
Contas a receber 5 117.350 124.714
Estoques 6 58.440 53.710
Impostos a recuperar 7 4.507 5.099
Despesas antecipadas 779 1.285
Instrumentos financeiros derivativos 222 -
Partes relacionadas 8 377 -
Outros ativos circulantes 2.818 1.668
TOTAL DO CIRCULANTE 188.795 191.832
NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais 239 114
Partes relacionadas 8 - 20
Impostos sobre o lucro diferidos 23 36.199 8.460
Direito de uso sobre ativos 11 3.705 5.168
Imobilizado 9 198.191 208.086
Intangível 10 4.753 15.805
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 243.087 237.653
TOTAL DO ATIVO 431.882 429.485
PASSIVO NE 2021 2020
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 12 63.260 781
Fornecedores 13 39.433 40.237
Obrigações trabalhistas 14 13.577 8.662
Obrigações tributárias 15 9.010 9.050
Obrigações tributárias parceladas 16 471 589
Adiantamentos de clientes 2.907 2.525
Arrendamentos a pagar 11 2.255 2.413
Outros passivos circulantes 562 -
TOTAL DO CIRCULANTE 131.475 64.257
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 12 173 40.604
Arrendamentos a pagar 11 1.869 2.755
Obrigações tributárias parceladas 16 27 601
Provisão para riscos processuais 17 1.821 2.159
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 3.890 46.119
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 18a 179.855 180.987
Cotas em tesouraria 18b (1.810) (1.810)
Reserva de incentivo fiscal 18c 54.536 33.499
Ajuste de avaliação patrimonial 222 -
Reserva de lucros 18d 63.714 106.433
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 296.517 319.109
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 431.882 429.485

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

NE 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 20 308.430 286.248
Custos dos produtos vendidos 21 (250.412) (188.915)
LUCRO BRUTO 58.018 97.333
DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais 21 (85.654) (74.606)
Comerciais 21 (13.532) (22.262)
Outras (despesas) receitas 21 189 313
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (40.979) 778
Despesas financeiras 22 (4.970) (9.600)
Receitas financeiras 22 1.138 1.547
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO (44.811) (7.275)
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 (4.610) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 27.739 7.121
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO (21.682) (154)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

NE
Capital  
social

Ágio na emissão 
de ações

Cotas em 
tesouraria

Reserva de 
incentivo fiscal

Reserva  
de Lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros ou  
prejuízos acumulados

Total do  
Patrimônio Líquido

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 180.987 - 17.772 138.344 - - 337.103
Cotas em tesouraria 18b - - (1.810) - - - - (1.810)
Prejuízo do exercício 18d - - - - - (154) (154)
Dividendos distribuídos - - - (16.030) - - (16.030)
Reserva de subvenção para investimentos 18c - - 15.727 (15.727) - - -
Absorção do prejuízo 18d - - - - (154) - 154 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 180.987 - 1.810 33.499 106.433 - - 319.109
Prejuízo do exercício 18d - - - - - - (21.682) (21.682)
Cisão parcial de capital social 18a (1.132) - - - - - (1.132)
Reserva de subvenção para investimentos 18c - - 21.037 (21.037) - - -
Outros resultados abrangentes - - - - 222 - 222
Absorção do prejuízo 18d - - - - (21.682) - 21.682 -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 179.855 - (1.810) 54.536 63.714 222 - 296.517

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

2021 2020
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO (21.682) (154)
Outros resultados abrangentes 222 -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE (21.460) (154)
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas da companhia (21.460) (154)
Acionistas não controladores - -

(21.460) (154)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2021 2020
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro (44.811) (7.275)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Depreciação e amortização 21.740 18.441
Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa 363 702
Resultado na baixa de ativos 280 543
Adições (reversões) de provisões 1.829 1.895
Variação cambial não realizada 439 -
Juros incorridos 1.935 1.685
VARIAÇÕES NOS ATIVOS:
Contas a receber 23.371 (22.478)
Estoques (5.935) (5.424)
Adiantamento a fornecedores - 5.312
Impostos a recuperar 592 8.015
Despesas antecipadas 526 (432)
Depósitos judiciais (125) 819
Partes relacionadas (377) 253
Outros ativos circulantes (1.150) (1.484)
VARIAÇÕES NOS PASSIVOS:
Fornecedores (804) 5.194
Obrigações trabalhistas 4.915 2.903
Obrigações tributárias (40) 5.423
Obrigações tributárias parceladas (692) (646)
Adiantamentos de clientes 382 101
Dividendos a pagar - (16.030)
Outros passivos circulantes 562 -
CAIXA GERADO (APLICADO) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 3.000 (2.483)
Juros pagos (468) (1.736)
Tributos sobre o lucro (4.610) (5.626)
Processos em contingência pagos (962) (2.022)
CAIXA LÍQUIDO GERADO (APLICADO) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (3.040) (11.867)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Adições de ativo imobilizado e intangível (14.159) (22.927)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos (14.159) (22.927)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de empréstimos 20.000 40.356
Cotas em tesouraria - (1.810)
Amortização de empréstimos (588) (5.110)
Arrendamento mercantil (3.267) (2.058)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 16.145 31.378
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVAMENTES DE CAIXA (1.054) (3.416)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 5.356 8.772
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4.302 5.356

Diretoria: Renata Figueiredo de Moraes Vichi; Fernando Giongo Vichi, Matias Lengler Michaelsen Contador: Victor Vergara dos Santos – CRC 1SP328056/O-1

COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS INTEGRANTES DO PODER JUDICIÁRIO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS LTDA. – SICOOB JUS-MP

COMISSÃO ELEITORAL – PROCESSO ELEITORAL 2023
Rua Timbiras, 2.928, 6º andar, Belo Horizonte-MG

E-mail: <comissao.eleitoral.sicoobjus-mp@outlook.com>
EDITAL Nº 002/2023 – CE/SICOOB-JUS MP - 09 de novembro de 2023

COMISSÃO ELEITORAL
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE INSCRIÇÕES PROVISÓRIAS E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS   NO PROCESSO ELEITORAL 2023

QUADRIÊNIO 2024-2027
A COMISSÃO ELEITORAL constituída na 21ª Reunião Conjunta do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, vem, nos termos do artigo 47, §4º, do Estatuto Social, publicar a relação 
de candidaturas cujos registros foram provisoriamente deferidos e indeferidos, assim como tornas públicas as regras para impugnação e recursos no Processo Eleitoral 2023, destinado à eleição 
de Delegados Eleitorais Titulares e Delegados Eleitorais Suplentes, para o quadriênio 2024/2027, nos precisos termos do Artigo 47 do Estatuto Social e legislação pertinente. 1. DAS 
INSCRIÇÕES INDEFERIDAS E DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS: 1.1 A relação de candidaturas cujo registro foi deferido, no Processo Eleitoral 2023, destinado à eleição de Delegados 
Eleitorais Titulares e Delegados Eleitorais Suplentes, para o quadriênio 2024/2027, encontra-se no Anexo I – Termo Provisório de Registro de Candidaturas. 1.2 A relação de candidaturas cujo 
registro foi indeferido, no Processo Eleitoral 2023, destinado à eleição de Delegados Eleitorais Titulares e Delegados Eleitorais Suplentes, para o quadriênio 2024/2027, encontra-se no Anexo 
II – Relação de Candidaturas Indeferidas. 2. DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS - 2.1 Os candidatos relacionados no Termo Provisório de Registro de Candidaturas poderão 
ter a candidatura impugnada por outro cooperado. 2.1.1 A impugnação poderá ser apresentada à Comissão Eleitoral em até 03 (três) dias úteis contados a partir da publicação 
deste edital. 2.1.2 A impugnação poderá tratar sobre causas de inelegibilidade e afins previstas no regulamento eleitoral, no Estatuto Social, no Edital CE 001/2023 ou em 
outras normativas do Banco Central do Brasil aplicáveis ao caso. 2.1.3 O protocolo da impugnação poderá ser realizado presencialmente na sede da Cooperativa, no horário 
compreendido entre as 10h (dez horas) e 16h (dezesseis horas) ou virtualmente por correio eletrônico ao e-mail; comissao.eleitoral.sicoobjus-mp@outlook.com ;.2.1.4 No 
momento do protocolo, o impugnante deverá indicar e-mail para recebimento de comunicações da da Comissão Eleitoral, estando ciente de que deverá realizar a conferência 
diária daquele e-mail, uma vez que não haverá prazo de ciência para tais comunicações. 2.1.5 A Cooperativa manterá pessoa habilitada para receber documentação, fornecer 
recibos, assim como fornecer cópia deste Edital, do Edital anterior, do Estatuto Social e do Regulamento Eleitoral aos que solicitarem esclarecimentos sobre o processo 
eleitoral. 2.1.6 Serão sumariamente indeferidas impugnações que: a) sejam ineptas na forma da legislação processual civil; b) sejam apresentadas de forma intempestiva; c) 
sejam apresentadas por pessoa não cooperada; d) sejam apresentadas de forma anônima; e) sejam apresentadas em arquivo corrompido ou em manuscrito ou impresso 
ilegíveis 2.1.7 Não obstante a capacidade investigatória e instrutória da comissão eleitoral, é de responsabilidade do impugnante instruir sua impugnação com os documentos 
que comprovem suas alegações. 2.1.8 O candidato cuja candidatura for impugnada receberá, no e-mail indicado quando da inscrição da candidatura, cópia da impugnação e 
dos documentos a ela anexos em até 48 horas do seu oferecimento. 2.1.9 Não sendo o caso de indeferimento sumário da impugnação, o candidato poderá oferecer defesa à 
Comissão Eleitoral no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados da notificação recebida por e-mail, cientes de que não haverá prazo para ciência de tal notificação, contando-
se o prazo a partir do dia seguinte àquele em que recebido o e-mail de notificação. 2.1.10 Não serão conhecidas as defesas que: a) forem apresentadas intempestivamente; b) 
não forem protocoladas na forma prevista pelo item 2.1.3; c) forem apresentadas por pessoa diversa à pessoa do candidato ou por procurador sem que apresentado o 
instrumento de procuração; d) forem apresentadas em arquivo corrompido ou em manuscrito ou impresso ilegíveis. 2.1.11 Oferecida defesa ou finalizado o prazo para tanto; 
a impugnação será apreciada pelo membro da Comissão Eleitoral prevento para tratar daquela candidatura, conforme sorteio realizado quando da análise preliminar das 
candidaturas. 2.1.12 O candidato e o impugnante serão notificados da decisão, da qual caberá recurso à Comissão Recursal nos termos do item 3 e seguintes. 2.1.13 O 
impugnante que não indicar e-mail para recebimento de comunicações quando do protocolo da impugnação renuncia tacitamente ao direito de ser notificado sobre a decisão 
proferida, contando o prazo recursal para este impugnante a partir do proferimento da decisão pela Comissão Eleitoral. 3. DOS RECURSOS - 3.1 Das decisões colegiadas ou 
individuais da Comissão Eleitoral caberá recurso à Comissão Recursal. 3.1.1 O recurso somente poderá ser interposto por cooperado que detenha interesse jurídico e legitimidade recursal para 
a decisão recorrida. 3.1.2 O recurso deverá ser interposto no prazo de 03 (três) dias corridos, contados a partir da notificação do recorrente da decisão recorrida. 3.1.3 No caso de o recorrente 
não vier a ser notificado da decisão recorrida, ressalvada a hipótese dos itens 2.1.13. e 3.1.14, o prazo recursal será contado a partir da publicação da decisão. 3.1.4 Os candidatos que constem 
na relação de candidaturas indeferidas poderão recorrer da decisão que indeferiu suas candidaturas à Comissão Recursal no prazo de 03 (três) dias corridos, contados a partir da publicação deste 
Edital. 3.1.5 É vedada a apresentação extemporânea em sede recursal de documentos exigidos pelos itens 2.7. e 2.8. a 2.13. do Edital CE 001/2023, de modo que não serão tais documentos 
conhecidos pela Comissão Recursal. 3.1.6 O protocolo da impugnação poderá ser realizado presencialmente, em duas vias, na sede da Cooperativa, no horário compreendido entre as 10h (dez 
horas) e 16h (dezesseis horas) ou virtualmente por correio eletrônico ao e-mail <comissao.eleitoral.sicoobjus-mp@outlook.com>. 3.1.7 Não serão conhecidos pela Comissão Recursal os 
recursos que: a) foram inadmissíveis, prejudicados ou que não tenham impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; b) forem apresentados de forma intempestiva; c) forem 
apresentadas por pessoa sem interesse jurídico e / ou legitimidade recursal ou por procurador sem que apresentado o instrumento de procuração; d) forem apresentadas em arquivo corrompido 
ou em manuscrito ou impresso ilegíveis; e) tratarem de matéria não apreciada pela Comissão Eleitoral; f) sejam fundamentados única e exclusivamente na apresentação extemporânea de 
documentos exigidos pelos itens 2.7. e 2.8. a 2.13. do Edital CE 001/2023. 3.2 A Comissão Recursal não atuará de ofício e nem quando não houver prévia decisão da Comissão Eleitoral sobre 
a matéria. 3.3 Interposto recurso à Comissão Recursal, não sendo o recurso sumariamente não conhecido, a parte recorrida, se houver, será notificada através do e-mail por ela indicada para 
apresentar contrarrazões no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir do envio da notificação. 3.3.1 Não será notificado para apresentar contrarrazões o impugnante que não indicar 
e-mail para recebimento de comunicações quando do protocolo do recurso. 3.3.2 Apresentadas contrarrazões ou vencido o prazo para tanto, a Comissão Recursal solicitará informações sobre o 
caso à Comissão Eleitoral, a qual deverá fornecê-las no prazo de 48 horas. 3.3.3 Recebidas as informações, a Comissão Recursal julgará o recurso em até 02 dias corridos, notificando os 
interessados e a Comissão Eleitoral de sua decisão através do e-mail por eles indicados. 3.3.4 Contra decisão proferida pela Comissão Recursal, não caberá recurso. 3.3.5 A Comissão Eleitoral 
poderá suscitar dúvida quanto às decisões da Comissão Recursal em até 03 dias úteis da sua notificação sobre tal decisão. 3.3.6 A suscitação de dúvida pela Comissão Eleitoral caberá sempre 
que a decisão da Comissão Recursal: a) contiver obscuridade, contradição, omissão ou erro material; b) contrariar norma expressamente prevista no Regulamento Eleitoral, Estatuto Social, nos 
Editais ou outras normativas que regulamentem este processo eleitoral; e c) puder gerar efetivo prejuízo à viabilidade da realização do pleito. 3.3.7  Uma vez suscitada dúvida pela Comissão 
Eleitoral, a Comissão Recursal terá 03 (três) dias úteis para responder à suscitação, oportunidade em que poderá rever sua decisão anterior, notificando a Comissão Eleitoral do resultado, assim 
como os interessados. 4. DISPOSIÇÕES GERAIS - 4.1 Ficam mantidas todas as disposições do Edital CE 001/2023. 4.2 O item 6.2. do EDITAL Nº 001/2023 – CE/SICOOB-JUS MP passa 
a vigorar com a seguinte redação: “6.2. Da decisão proferida pela Comissão Eleitoral caberá recurso à Comissão Recursal no prazo de 03 corridos dias nos termos do Regulamento Eleitoral 
e do próximo Edital a ser publicado.” 4.3 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser afixado na sede da Cooperativa de Crédito, nos Postos de Atendimento e 
disponibilizado aos Cooperados por meio eletrônico através da publicação de circular no site oficial da Cooperativa de Crédito.

Belo Horizonte/MG, 09 de Novembro de 2023.
Geraldo Dácio  de Souza Presidente - Membro Presidente - Conselheiro de Administração

Celso Penna Fernandes Júnior - Membro Vogal - Conselheiro Fiscal
Danieli das Garças Silva - Membro – Secretária - Funcionária da Cooperativa

ANEXO I 
TERMO PROVISÓRIO DE REGISTRO DE CANDIDATURAS

A COMISSÃO ELEITORAL constituída na 21ª Reunião Conjunta do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, vem, nos termos do artigo 47, §4º, do Estatuto Social, publicar a relação de 
candidaturas cujos registros foram provisoriamente deferidos no Processo Eleitoral 2023, destinado à eleição de Delegados Eleitorais Titulares e Delegados Eleitorais Suplentes, para o quadriênio 
2024/2027, nos precisos termos do Artigo 47 do Estatuto Social e legislação pertinente. Estas candidaturas poderão ser impugnadas por qualquer cooperado na forma do Edital CE 002/2023.

Candidaturas Deferidas Seccional Segmento Social
1. ADILON CLAVER DE RESENDE Central (PJ) Poder Judiciário
2. AGNALDO RODRIGUES PEREIRA Central (PJ) Poder Judiciário
3. ALBERTO HENRIQUE COSTA DE OLIVEIRA Central (PJ) Poder Judiciário
4. ANTONIO SERVULO DOS SANTOS Central (PJ) Poder Judiciário
5. CARLOS WILSON SAD SAVASSI Central (PJ) Poder Judiciário
6. FABIO TORRES DE SOUSA Central (PJ) Poder Judiciário
7. HENRIQUE CHEIN SANTOS Central (PJ) Poder Judiciário
8. JOAQUIM MARTINS GAMONAL Central (PJ) Poder Judiciário
9. JUAREZ MORAIS DE AZEVEDO Central (PJ) Poder Judiciário
10. MAGID NAUEF LAUAR Central (PJ) Poder Judiciário
11. MARCELO AUGUSTO LUCAS PEREIRA Central (PJ) Poder Judiciário
12. RICARDO TADEU DIAS ANDRADE Central (PJ) Poder Judiciário
13. SALADIM HELVECIO ANDRADE NEVES Central (PJ) Poder Judiciário
14. TIBURCIO MARQUES RODRIGUES Central (PJ) Poder Judiciário
15. ALESSANDRO CARLOS RODRIGUES DE ALMEIDA SANTA GEMA Central (MP) Ministério Público
16. ARAQUEM AUGUSTO DE MATOS Central (MP) Ministério Público
17. ANGELA FÁBERO Central (MP) Ministério Público
18. CESAR ANTONIO COSSI Central (MP) Ministério Público
19. CLAUDIA AUGUSTA LOPES DE MENDONÇA Central (MP) Ministério Público
20. DEBORA APARECIDA DA SILVA Central (MP) Ministério Público
21. GEOVAN VIEIRA GUEDES Central (MP) Ministério Público
22. GILBERTO AUGUSTO DE MENDONÇA Central (MP) Ministério Público
23. GUSTAVO LABORNE VIOTTI MATTIOLI Central (MP) Ministério Público
24. JULIANA AUGUSTA LOPES DE MENDONÇA Central (MP) Ministério Público
25. LELIO BRAGA CALHAU Central (MP) Ministério Público
26. LUCIANA APARECIDA SILVA DRUMOND COLEN Central (MP) Ministério Público
27. MARIA ODETE SOUTO PEREIRA Central (MP) Ministério Público
28. MARIA NEUSA LOPES DE MENDONÇA Central (MP) Ministério Público
29. MARCIO LUIS CHILA FREYESLEBEN Central (MP) Ministério Público
30. MARCUS LABORNE MATTIOLI Central (MP) Ministério Público
31. MATILDE FAZENDEIRO PATENTE Central (MP) Ministério Público
32. NADIA ESTELA FERREIRA MATEUS Central (MP) Ministério Público
33. NARA CAMPOS PENNA FERNANDES Central (MP) Ministério Público
34. RAMON DE ASSIS COLEN Central (MP) Ministério Público
35. SABRINA DE OLIVEIRA MARÇAL RABELO BIE Central (MP) Ministério Público
36. SELMA MARIA RIBEIRO ARAUJO Central (MP) Ministério Público
37. VANESSA FUSCO NOGUEIRA SIMOES Central (MP) Ministério Público
38. YEDA CRISTINA COMPART CAMPOS Central (MP) Ministério Público
39. FERNANDO CAMPELO MARTELLETO Central (DP) Defensoria Pública
40. JOSE HENRIQUE MAIA RIBEIRO Central (DP) Defensoria Pública
41. MARIZA DE MELO PORTO Alto Paranaíba Poder Judiciário
42. RAPHAEL LABORNE VIOTTI MATTIOLI Centro Oeste Ministério Público
43. GALBA COTTA DE MIRANDA CHAVES Mata Ministério Público
44. JOSE GERALDO HEMETRIO Rio Doce Poder Judiciário
45. ALEXANDRE REZENDE GRILLO Sul de Minas Ministério Público
46. JOVIANNE VASCONCELOS NOVAES Sul de Minas Ministério Público
47. CESAR APARECIDO DE OLIVEIRA Triangulo Poder Judiciário

ANEXO II
RELAÇÃO DE CANDIDATURAS INDEFERIDAS

A COMISSÃO ELEITORAL constituída na 21ª Reunião Conjunta do Conselho de Administração e Conselho Fiscal, vem, nos termos do artigo 47, §4º, do Estatuto Social, publicar a relação de 
candidaturas cujos registros foram indeferidos no Processo Eleitoral 2023, destinado à eleição de Delegados Eleitorais Titulares e Delegados Eleitorais Suplentes, para o quadriênio 2024/2027. 
Estes indeferimentos poderão ser revistos mediante recurso à Comissão Recursal na forma do Edital CE 002/2023.

Candidaturas Indeferidas Seccional Indicada Segmento Social Indicado
1. CÁSSIO DE SOUZA SALOMÉ Central (PJ) Poder Judiciário
2. CREUZA COSTA Central (MP) Ministério Público
3. JESSICA RODRIGUES FROIS Central (MP) Ministério Público
4. MARCELO TEODORO FERNANDES Central (PJ) Poder Judiciário
5. MARCILIO GOMES DE ALMEIDA Central (MP) Ministério Público
6. MARIO CÉSAR MOTTA Central (MP) Ministério Público
7. SIDNEI DE SOUZA BASTOS Central (MP) Ministério Público
8. THAIS AMELIA DE ASSIS COLEN Central (MP) Ministério Público
9. WARLEY FERREIRA DE ALMEIDA Central (MP) Ministério Público

https://diariodocomercio.com.br/economia/igp-m-e-ipca-voce-sabe-a-diferenca-dos-indices-usados-no-calculo-do-valor-do-aluguel/
https://www.fipe.org.br/pt-br/home

